<<<<<<<<<<<<<<<<Legendas>>>>>>>>>>
O presidente do Sistema Ocepar, José Roberto Ricken, destaca o papel que o G7 desempenha no desenvolvimento socioeconômico do estado
(Foto: Bruno Tadashi/Fecomércio PR)
A exemplo do que ocorre no país, no Paraná, 84% do transporte da produção é feito pelo modal rodoviário, modelo que precisa ser revisto com urgência, na avaliação do G7

(Foto: Agência Brasil)

<<<<<<<<<<<<<<<<<<>>>>>>>>>>>>>>>>>

G7
Federações alinhadas

O novo coordenador lança mão do objetivo da entidade, que representa e integra os empresários paranaenses em busca do desenvolvimento do estado, para revelar que a logística é o tema do momento 
Por Sílvio Oricolli

Na manhã do dia 27 de junho, em sua sala na sede da Ocepar, em Curitiba, José Roberto Ricken, presidente do Sistema Ocepar -  integrado pelos Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Paraná (Ocepar),  Federação e Organização das Cooperativas do Estado do Paraná (Fecoopar) e  Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Paraná (Sescoop/PR) -, revelou a linha de atuação que irá desenvolver à frente da Coordenação do G7, função que assumira no dia anterior durante reunião-almoço no Restaurante do Senac,  em substituição a Darci Piana, presidente licenciado da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Paraná (Fecomércio PR). 
Dizendo-se ciente do peso da responsabilidade de estar à frente da coordenação da entidade de grande importância pelo protagonismo que desempenha no cenário socioeconômico do Paraná, por meio de propostas para formulação de ações em defesa do interesse e do desenvolvimento do setor produtivo em benefício de todos os paranaenses, Ricken adiantou que seu papel será o de operacionalizador da pauta do grupo, “definida em conjunto com as sete federações que o compõem”.  Esse alinhamento caracteriza o espírito do G7 de ser “o instrumento de representação e integração dos empresários paranaenses nos planos de desenvolvimento do Paraná e de diálogo com o governo estadual”. 

Avaliou que o momento demanda foco especial em logística, que representa alto custo no transporte da produção. “É óbvio que não conseguimos exportar o custo da logística que, por isso, precisa ser reduzido para dar competitividade à nossa produção, tanto no mercado interno como no externo. Do contrário, iremos perder espaço, o que representará redução de renda e menos emprego”, alertou.

Ao aprofundar a questão a respeito da logística para o desenvolvimento socioeconômico do estado e do país, o executivo recorreu à ocorrência dos recentes problemas envolvendo o transporte rodoviário devido à mobilização dos caminhoneiros. “Na verdade, esteve por trás daquela mobilização, além dos valores do frete, o modelo que expôs a deficiência que temos frente à dependência a este modal, pois mais de 84% do nosso transporte é feito por rodovia. Esta é uma questão essencial para o desenvolvimento do nosso estado e, por isso, deve ser equacionada o quanto antes”, acrescentou. 

Pontos importantes

Para Ricken, a situação política do país é um ponto de preocupação da entidade, afinal “esse momento de crise política é assunto de discussão interna do grupo, independentemente de partido ou de tendência política, pois a preocupação é com a viabilidade do sistema político brasileiro. Temos de discutir isso com independência, propor soluções, envolver o empresariado nesse debate. Não podemos nos omitir, pois o importante é que os governantes do país e do estado tenham um plano de desenvolvimento”. 

Também é foco de preocupação do G7 a crise econômica do país, aliada à alta carga tributária. “Temos que compatibilizar a questão tributária com o momento econômico, fazendo as reformas que a situação exige. Pode até ser que seja difícil tratar dessas questões, mas, se não as abordamos, as consequências para as futuras gerações serão dramáticas”, analisou. 

Ricken ponderou que as reformas propostas têm de prever a atualização das estruturas do governo. “É preciso rever a forma como estamos organizados no sistema federativo, assim como é preciso lembrar que o que contribui para a composição do orçamento é o imposto que o empresário, que gera riqueza e proporciona emprego, recolhe para todas as esferas de governo. E isso está incompatível com a realidade do país.”

<<<<<<<<<<<<<quadro>>>>>>>>>>>>

Composição do G7
Além da Ocepar/Fecoopar e Fecomércio PR, O G7 é composto pela Federação da Agricultura do Estado do Paraná (Faep), Federação das Indústrias do Estado do Paraná (Fiep), Federação das Associações Comerciais e Empresariais do Estado do Paraná (Faciap), Federação das Empresas de Transporte de Cargas do Estado do Paraná (Fetranspar) e Associação Comercial do Paraná (ACP).
<<<<<<<<<<<<<<2ª RETRANCA>>>>>>>>>>>>
<<<<<<<<<<<<<<LEGENDA>>>>>>>>>>>

Quem aprova as contas e define onde serão aplicados os recursos do Sescoop/PR são as cooperativas contribuintes, em assembleia ordinária 

(Foto: Ricardo Rossi/Sistema Ocepar)
(Utilizar quadros do Sescoop/PR)
<<<<<<<<<<<<<<<<<<>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Legal e positivo
Sistema S tem promovido a profissionalização, formação e promoção social visando ao desenvolvimento socioeconômico do país, com ganhos de eficiência na produção e competitividade nos mercados interno e externo
Mesmo com amparo na Constituição Federal de 1988, a arrecadação do Sistema S, destinada à profissionalização, formação e promoção social por 11 entidades e instituições no Brasil, tem sido questionada por parlamentares que, alegando desvio de função no uso do recurso, chegaram a propor o fim da contribuição ou destinar parte da arrecadação para a Seguridade Social. O governo federal também quer uma fatia do montante para ajudar no esforço de cobrir parte do déficit da União. No início de maio, o ex-ministro da Justiça do Governo Michel Temer e atual ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes entregou no Congresso Nacional anteprojeto de lei que cria mais fontes de recursos para o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), onde propõe que 25% das contribuições do Sistema S sejam repassadas ao fundo. 

Para o coordenador do G7, José Roberto Ricken, usar o dinheiro para qualquer um desses objetivos representaria fugir do foco do Sistema S que é investir em profissionalização, formação e promoção social. “Além disso, pode inviabilizar o sistema, que não terá onde buscar recursos para dar continuidade aos seus programas, com reflexos negativos para vários setores da economia”, pontuou. Segundo as entidades do Paraná, a aplicação dos recursos resulta em “empresas e trabalhadores mais bem preparados; educação e formação profissional que fazem a diferença; ampla rede de atendimento no campo e na cidade; serviços de tecnologia e inovação de fácil aceso; promoção social que transforma vidas, e empreendedorismo que gera emprego e renda”.  

  Formação e transparência 

 O argumento de Ricken é de que para ser eficiente é necessário ser profissional. Para isso, é imprescindível a formação e qualificação das pessoas, além de investimento na promoção social.  “Esse é o papel do Sistema S que, aliás, está previsto na Constituição Federal.  O sistema está sendo questionado e o próprio governo pensa em retirar parte desses recursos para investir em segurança. O que é mais importante: investir esses recursos, que são privados, na profissionalização das pessoas ou em penitenciárias, repressão, no aparato policial, para resolver questões que, em muitas vezes, têm origem na falta de emprego?”, acrescentou.  

Na avaliação do coordenador do G7, os efeitos da profissionalização são bastante amplos. “Por exemplo, para termos competividade no mercado internacional, precisamos ter uma boa gestão de custo e de tecnologia. E isso se faz com os recursos que temos. Por isso, o S é fundamental. É bom lembrar que os recursos desse sistema não vêm nem do governo e dos trabalhadores, pois são originados nas empresas, que destinam um percentual (2,5%) sobre a folha de pagamento que vai para o Sistema S. É um volume de recursos muito pequeno se confrontado com o orçamento da União e que, portanto, não vai resolver nenhum déficit do governo. Mas pode inviabilizar o sistema. Por isso, esta também é uma questão que cabe ser debatida pelo G7, que deve até mesmo questionar os políticos sobre os reais motivos da proposta”, avaliou. A receita do Sistema S, em 2017, totalizou R$ 21,46 bilhões, o que representa 0,61% do Orçamento da União, que foi de R$ 3,50 trilhões.
Sobre a alegação da falta de transparência na gestão e destinação dos recursos, Ricken avaliou que pode ser decorrente de informação distorcida sobre isso, afinal a aplicação tem de ser aprovada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), além de passar por auditorias da Controladoria Geral da União (CGU), externa e interna, submetida à apreciação dos conselhos fiscais e de administração das entidades. “No nosso caso, instituímos, neste ano, uma assembleia geral das cooperativas contribuintes para a definição do planejamento e da prestação de contas. Então, quem define, de fato, o que o Sescoop/PR vai fazer são as cooperativas contribuintes, pois na assembleia se define a aplicação dos recursos, se faz a prestação e se aprovam as contas, ou seja, há uma transparência total da administração dos valores do Sistema S”, argumentou, ao lembrar que o Paraná tem 221 cooperativas de dez ramos de atividade, com 1,5 milhão de cooperados e cerca de 93 mil funcionários. No ano passado, o Sescoop/PR promoveu 8.212 eventos de formação e promoção social, que totalizaram 210 mil participações. Além disso, o Sistema Ocepar tem 63 cursos de pós-graduação, com 5.652 alunos.  
<<<<<<<<<<<<<<<<<<QUADRO>>>>>>>>>>>>>>>>
Amparo legal
As contribuições ao Sistema S são históricas, pois ocorriam antes mesmo da Constituição de 1988, destinando-se a auxiliar na construção de setores econômicos e profissionais brasileiros. São tão importantes que foram contempladas no artigo 240 da Constituição Federal como “contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical”.
O coordenador do G7, José Roberto Ricken, disse que “é um custeio justo, por ser aplicável no próprio setor econômico e profissional, beneficiando, treinando, capacitando e estruturando melhores condições de trabalho, desenvolvimento econômico e promoção social”.
